
ATA I)A 31 00  SESSAO
D A SE G U N D A C ÂMAR A D A J U N TA D E  R E C U R S O S AD M IN ISTR ATIV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Data: 10 de Agosto de 2021 Local : Plenário  da JURAI. Horário: 14h.

Reunião n° 27/2021

Presentes : Evanildo Silva Lins Junior, Vera Lúcia Ribeiro de Souza, Roniel Vieira dos Anjos, Guilherme Ramos
da Cunha e Francieli Cristini Schultz.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahmara
Liz Botemberger.

Pauta: 1 - Aprovação da Ata da Sessão anterior; 2 - Julgamento de Processos e 3 - Aprovação de
ementas /Acórdãos.
De libe raç õe s : 1 -  Apr o vaç ã o da ata  da  se ssã o  a nte rio r . 2  -  J u l ga m en t o de Processos: Proc esso n°

906/2013 /J UR AT, protoco lado sob o n° 57478/2013, em que é re corre nte B re i tkopf Ca minhõe s

Lt da , se ndo  re la to r Guilhe rme  Ra mos da  Cunha . Ass unto :  Impugnaç ão  das no tif ic aç õe s de  tribu-

tos n ° 76 , 77 e 78 / 2013 e  autos de  infração  90  e  253 /2013 . O relato r  Gui lherme Ramos da Cunha fez a

lei tu ra do  relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i  Crist ini  Schu l tz,

que se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to  negar-lhe provimento . Após a fase

de discussõe s, o  relato r  exarou  se u  vo to  no  s ent ido  de co nhecer de t odas as rec lamações; e  no  méri to ,

vo tou :  b)  pelo  desprovimento  das reclamações relativas às no ti f icações de tr ibuto  76 , 77  e 78/2013 , bem

como do au to  de infração  253 /2013 ; c) pelo  parcial  provimento da reclamação  relat iva ao  au to  de infra-

ção  90 /2013 , a  f im de que es te seja refei t o , considerando  que a Reclam ante não  conve rteu  em NF-em,

no  prazo  legal,  o total de 166  RPS, e não  2.971 , como consta no  lançamento , o  que reduz o  valo r o rigi -

nal  do  au to  de infração  90 /2013 para R$  17 .383,52. E ressal tou  que caso , seu voto  não prevaleça, quanto

ao  i tem `c' ,  que vo ta para, ao  menos, co rr igi r o  erro de digitação , reduzindo  o  valo r  do  auto  de infração

90/2013 par a R$ 311.123,12. Part icipou  da sessão o representa nte da re clamante, Sr. José He nrique

Fróes de Arau jo  que alegou que, sobre a Not i f icação  de Tribu tos n. 76 , as datas consideradas das ordens

de serviço  expedidas para o  reco lhimento  do imposto  devido  eram as de fechamento  das OS. Alegou  que

tudo  fo i  emit ido  den tro  do  prazo  legal .  Alegou , também, com relação  a No t i f icaçã o  de Tribu tos n. 77 ,

que t rata de locação  de veícu los sem locação  de mão  de obra que não  deveria ter  sido  o ferecido  tr ibu ta-

ção  po is fo i  exclu ída da l i sta de serviços anexa à Lei  Complementar  n. 116 /2003 , e que anexa a defesa

constam os comprovantes das referidas t ransações. Sobre a No t i ficação de Tribu tos 78  - at ividade de re-

presentação  - disse que t rata-se de crédi tos o riundos de pagamentos fei tos pela fábrica no qual  era credi-

tado no  ú l t imo  dia ú t i l de cada mês. Com relação  ao  Auto  de Infração  n. 90 , sobre os recibos provisó rios
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de serviços, info rmou  que 2 .735  fo ram convert idas no prazo , f icando  166  fo ra do  prazo . Sobre o  Au to de

Infração 253, que deveria tratar  sobre veícu los e estava como locação  de veículos. Ainda o  representante

do  reclamante, ci tou  a prescrição, e o lapso  temporal  do  pro toco lo ao  seu  ju lgamento . Após a manifesta-

ção  do  reclamante, a Defensora da Fazenda Públ ica se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação

e negar-lhe provimento  no  que tange as reclamações das No t i f icações n° 76 , 77 , 78  e do  Auto  de Infra-

ção  n° 253, e com relação ao  Auto  de Infração n° 90 , segue os argumentos do  vo to  do  relato r . Ainda, in-

fo rmou  que antes do referido processo subir  à Junta P lena, so l ici tará info rmações que esclareça as dúvi-

das pert inentes ao Auto de Infração  n. 90 . O ju lgador Roniel  Viei ra dos Anjos acompanhou  o  vo to  do re-

lato r , e sobre a prescrição  interco rrente susci tada pelo reclamante, vo tou  por negar-lhe provimento e ci -

tou  o  ju lgado  do  STJ, RESp 1113959RJ. O ju lgador Evani ldo  Si lva Lins Junio r  acompanhou  o  vo to  do

relato r  e acrescentou  que sobre os recibos provisó rios de serviços (rps) , como não  fo i  excedido  o  prazo

regu lamentar  para a conversão, a própria Lei Complementar  n. 286  não  estabelece mul ta especí f ica para

o caso  de emissão  de rps. Desta fo rma, ainda que o  fiscal  considerasse a data do  fato  gerador como sen-

do  a data que o  rps deveria ter sido  emit ido  e po r esse mot ivo considerasse tardia, não  existe previsão  le-

gal  para a apl icação  da mul ta. Info rmou  que no caso  de dúvidas, deveria ser aplicado  o  Art . 112 do  CTN.

A ju lgadora Vera Lúc ia Ribei ro  de Souza  acompanhou  o  vo to  do  relato r  e concor dou  com o  pedido  de

esclarecimento  que será fei to  pela defensora da Fazenda Públ ica no  que tange o  Au to  de Infração  n. 90 .

Dec isão: Acordaram os membros da 2 '  Câm ara da Junta de Recursos Admi nist rat ivos Tribu tários -  JU-

RAT, por unanimidade de vo tos, em conhecer de todas as reclamações, negar provimento  às reclamações

referentes às no t if icações de t r ibu tos 76 , 77  e 78 /2013 , negar provimento  à reclamação  referente ao  au to

de infração  253 /2013 e dar  parcial provimento  à reclamação  referente ao  auto  de infração  90 /2013 , a f im

de que o  au to  de infração  90 /2013  seja ref ei to , consider ando  que a Rec lamante não  co nverteu  em NF-

em, no  prazo  legal ,  o  to tal  de 166  RPS, e não  2 . 971 , como consta no  lançamento , o  que reduz o  valo r

original  do  auto  para R$  17 .383 ,52 , nos termos do  vo to  do  relator . Processo  n° 2026 /2021 /JURAT, pro -

toc olado  sob o n° 16638 /2021 , e m que  é  re c o rre nte NW5  Adm i n is t r a do r a de  B e ns e  P a rt icipaç õe s

E IR E L I, se ndo  re la to r Ronie l Vie i ra  dos An jos . Ass unt o : Rev isão de IPTU.  SE I 21 .0 .0 111 38-2 . O

relato r Roniel  Vieira dos Anjos fez a lei tura do  relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pú-

bl ica, Franciel i  Cristini  Schu ltz, que se manifestou pela manu tenção  do  lançamento e pelo  indeferimento

do  requerimento , ainda acrescentou  que seria necessário  a inst i tu ição  de um condomínio  para que a em-
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presa pudesse individual izar cada imóvel . Após a fase de discussões, o relator  exarou  seu  vo to  no  sent i -

do  de dar  provimento  à reclamação , para conceder ao  contr ibu inte o  di rei to  à reanál ise requerida, contu -

do  pelo  próprio fisco , até po rque a ausência de aprec iação  daquele  impl ica em inexistência  de l i t ígio ,

po rtanto  de competência da JURAI para del iberação . Part icipou  da sessão  o  representante da reclaman-

te, Sra. Gisel i  Izido ro  de Ol ivei ra que info rmou  que o  imóvel  em questão  fo i const ru ído  em 2017  e que

com o  tempo  ele foi  sendo  ocupado  por empresas diversas. Esclareceu  que a ideia inicial  não  era fazer  o

pedido  de revisão  de iptu  mas sim o  pedido  de desmembramento  do  imóvel  para que cada sala comercial

ficasse como unidade au tônoma, cada sala com seu  valo r  de iptu . Após a manifestação  do  reclamante, a

Defensora da Fazenda Públ ica alterou  seu  posicionamento , acompanhando o  vo to  do  relato r . O ju lgador

Gui lherme Ramos  da C unha acompanhou  o  vo to  do  rela to r . A ju l gador a Ver a Lúc ia Ri bei ro  de Souza

acompanhou  o vo to  do relato r. O ju lgador Evani ldo  Si lva Lins Junio r acompanhou o  vo to  do  relato r . De-

cisão: Acordaram os membros da 2'  Câmara da Junta de Recursos Administ rat ivos Tribu tários -  JURAT,

por unanimidade, dar  provimento  a reclamação  para conceder ao  contr ibu inte o  di rei to  à reanál ise reque-

rida, contudo  pelo próprio  Cisco . Processo não  submet ido  à remessa obrigató ria em razão  da inexistência

de prej u ízo  à Fazenda . Proc esso  n° 1903/2020 / J U R AT, pro toc o lado  sob o n° 21792 /2020 , e m que  é

re c orre nte  Le  P ont  Empre e ndime nto s Spe  Ltda  /  Irine u Imóve is , se ndo  re la t o r Ronie l Vie ira  dos

Anjo s. Assun to : Impugnaç ão  da  no tif icaç ão  de tributos n° 22 /2020 . O ju lgador Evani ldo  se declarou

impedido , desta fo rma  o  ju lgador Ro niel  opto u  por  t i r ar  o  proce sso  de pa u ta,  que dever á re to rna r  na

próxima sessão , garant indo  a paridade no  ju lgamento  -  ar t . 18 , Regimento Interno  desta Junta de Recur-

sos Tribu tários Administ rat ivos Conteciosos . Processo n° 1964/2020 /J U RAT, pro toc o lado  sob o n°

35466 /2020, em que  é  re c o rre nte CRH Empre e ndime ntos e  P a rt ic ipaç õe s S/A,  se ndo re lato r Ronie l

Vie ira  dos Anjos . Assunto :  Impugnaç ão  da  no tif ic ação  de tributos n° 88/2020 . O relato r Roniel Viei -

ra dos Anjos fez a leitu ra do  relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i

Crist ini  Schu l tz, que se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação , e no  méri to  negar-lhe provi-

mento , restando  mant ido  lançamento  f iscal .  Após a fase de discussões, o relato r  exarou  seu  voto  no sen-

tido  de conhecer parcialmente da reclamação  e no  méri to  negar-lhe provimento . Devidamente int imado ,

a reclamante não  compareceu  à sessão. O julgador Evani ldo  Si lva Lins Junio r  acompanhou  o  vo to  do  re-

lator . A julgadora Vera Lúcia Ribei ro  de Souza acompanhou  o  vo to do  relato r. O julgador Gu ilherme Ra-

mos da Cunha  acompanhou o vo to  do relator . Decisão:  Acordaram os me mbros da  2" Câmara da Junta
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de Recursos Administ rat ivos Tribu tários -  JURAT, por unanimidade, conhecer parcialmente da reclama-

ção  e no  mér i to  negar-l he provimen to  nos term os do  vo to  do  relato r . Proce sso  n° 1983 /2020 /J UR AT,

protoco lado sob o  n° 44863 /2020 , em que  é  rec o rre nte  Rose ly Te re zinha  Saade , se ndo  re la to r Roni-

el Vie ira  dos Anjos . Assunto :  Ise nç ão do  IP TU/ 20 21 . SEI 20 .0 .123370-6 . O relato r Roniel  Vieira dos

Anjos fez a lei tura do relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i Crist i -

ni  Schu l tz, que se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to  pelo  seu  desprovimen-

to , po r não  pree ncher  os re qu isi to s da Lei Complementar  n . 79 /99 , ar t . 2 , II .  Ainda, a cresc entou  que

trata-s e de do is imóveis. Após a f ase de discuss ões, o  relato r  exaro u  seu  vo to  no  sent ido  de co nhecer

parcialmente da reclamação  e negar-lhe provimento , ainda info rmou  que não  conhece do  pedido  de can-

celamento  das unidades au tônomas pela a usência do  contencio so . Devidamente int imado , a reclamante

não  compareceu  à sessão . O ju lgador Gu i lherme Ramos da Cunha acompanhou  com o  relato r , mas com

fundamento  diverso  em rel ação  à parte conhecida da  reclamação , po r entender  que, em que pese a con-

t r ibu i nte se r  pro prietá ria de um s ó  imó vel , de aco rdo  co m o  co ncei t o  de d i rei t o  privado , indica do  no

Código  Civi l , que deve ser  respeitado, nos termos do  art . 110  do  CTN, a Reclamante não  fez prova su fi -

ciente de que preenchia os requ isito s do  art . 2 °, inciso II,  da LC 79 /99, uma vez que não justi f icou, nem

apresentou  qu alquer docum ento  relat ivo  ao  fato  de  que há duas  unidades au tônomas em s eu  imóvel . A

ju lgadora Vera Lúcia Ribei ro  de Souza acompanhou o  relato r . O julgador Evani ldo  Si lva Lins Junior  di -

vergiu  com relação  ao  conhecimen to  da reclamação , para conhecer também do  pedido  de cancelamento

das unidades au tônomas pelo  fato  de terem sido  cria das du rante a anál ise f i scal ,  mas nega provimento .

Faz acréscimos de fundamento  ao  vo to  do  Relato r  no  que acompanha, no  sent ido  de que o  termo  "imó-

vel", no  contexto  do  art .  2 °, II,  da Lei  Complementar  Municipal  n°79 /1999 , é no  sent ido  de residência.

Portanto, o  que a norma isent iva veda é o  contribu inte ter mais de uma residência, e não  necessariamente

mais que uma unidade au tônoma. De cisão: Acordaram  os membr os da 2 '  Câmara da  Junta de  Recursos

Administ rat ivos Tribu tários -  JURAT, por maio ria de vo tos pelo  conhecimento  parcial  da reclamação  e

no  méri to  po r unanimi dade de  vo tos negar-l he pro vimento , com f undamen tos diversos dos ju lgadores

Gu i l he rm e Ra m os  da Cu nha e Evani ldo Si lva Lins Junio r . 3  -  Apr o va ç ã o de  Eme nt as /Acó rdão s:

Ac ó r dã o n° 101 /2021  -  Processo  n° 906 /2013/JURAT, pro toco lado  sob o  n° 57478 /2013 , em que é re-

co rre nte B rei tkopf C aminhões Ltda, sendo  rela to r  G u i lhe rme R amos da Cu nha. Assun to :  Impugnação
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- Processo  n° 2026/2021 /JURAI' , pro tocolado  sob o n° 1 663  8 /202  1 , em que é reco rrente NW5 Adminis-

t radora de Be ns e Part icipações EIRELI, sendo  relato r  Roniel  Viei ra dos An jos. Assunto : Revisão  de

IPTU. SEI 21 .0 .011138-2 . Ac órdão  n° 103 /2021 - Processo  n° 1964 /2020 /JURAT, pro toco lado  sob o  n°

35466/2020, em que é reco rrente CRH Empreendimentos e Part icipações S/A, sendo  relator  Roniel  Viei -

ra dos Anjos. Assunto :  Impugnação da no ti f icação  de tr ibu tos n° 88/2020 . Ac órdão  n° 104 /2021  -  Pro -

cesso  n° 1983/2020 /JURAT, protoco lado  sob o  n° 44863/2020 , em que é reco rrente Rosely Terezinha Sa-

ade, sendo  relato r  Roniel  Viei ra dos Anjos. Assunto :  Isenção  do  IPTU/2021 . SEI 20 .0 .123370-6 . Nada

mais have ndo  a t ra tar  eu , Sahmara Li z Bo tembe rger, lav ro  e assi no  a pres ente ata acompanha da do  Sr.

Maico  Bet toni , Presicjepte desta sessão da Segunda Câmara de Ju lgamento  e demais presentes.

Joinville, 10 de Agoftoode 2021

v V11 i . '

Maico B toni
Presidente das Câmras de Jua amcn
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Sahmara

Secretária da JURAT

Evanildo Silva Lins Junioir

Guilherme Ramos da Cunha

Vera Lúcia Ribeiro de Souza

Roniel Vieira dos Anjos

Francieli Cristini Schultz
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